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Introdução

A maioria dos pesquisadores concorda quanto
ao fato de que o baixo peso ao nascer é, isolada-
mente, o fator mais importante que afeta a mortali-
dade perinatal e neonatal, além de ser um determi-
nante significativo da mortalidade infantil pós-
neonatal5,8,23,24,25. A literatura mostra que há uma
variação muito grande na prevalência de baixo
peso ao nascer entre países e mesmo entre popu-
lações dentro de cada país, considerando essas di-
ferenças regionais como decorrentes da situação
de desenvolvimento econômico de cada realidade
concreta16.

Em 1980, a Organização Mundial de Saúde
(OMS)27 mostrou que de 125 milhões de crianças
nascidas no mundo, em 1979, 20 milhões (16%)
tinham baixo peso ao nascer e que mais de 90%
destas nasceram em países subdesenvolvidos. Isto
em função não apenas da maior taxa de natalidade
desses países mas, principalmente, pela prevalên-
cia mais alta de baixo peso ao nascer. Nesse citado
estudo, os dados para o Brasil mostram a média de
peso ao nascer variando entre 3.170 e 3.298 gra-
mas, com uma prevalência média de baixo peso de
9%. Outros dados da OMS28 indicam uma percen-
tagem de baixo peso ao nascer no Brasil, de 8,7%,
em 1979, e de 9,0%, em 1982.

Outro estudo16 confirma que as taxas mais altas
de baixo peso são reportadas para a Ásia, onde na
India temos, em média, 30% de baixo peso, e as
mais baixas nos países desenvolvidos, como por
exemplo a Suécia, que apresenta taxa de 3,6%.

Alguns trabalhos conduzidos no Brasil atestam
para a importância do problema do baixo peso ao
nascer. Os dados para o Município de Ribeirão
Preto, SP, nos dois anos da Investigação Intera-
mericana de Mortalidade na Infância21 (1968 a
1970), foram de 8,7% de baixo peso e 23,4% de
peso deficiente. Para o Município de Recife, PE,
em 1974, as estatísticas mostram uma situação ain-
da pior, em um estudo realizado em três materni-
dades: 14,6% de baixo peso e 33% de peso defi-
ciente12. Outra pesquisa, realizada em várias
capitais brasileiras nos anos de 1978 e 1979, indi-
ca 8,3% de baixo peso e 26,3% de peso deficiente



ao nascer11. Outra investigação conduzida em 9
maternidades, sendo 7 no Estado de São Paulo,
uma no Município do Rio de Janeiro, RJ e uma na
cidade de Florianópolis, SC, apontou um percen-
tual de 11,1% de baixo peso e 25,7% de peso de-
ficiente ao nascer9. Por último, o "Programa
Colaborativo Latinoamericano de Intervención
Normativa para el Manejo Perinatal de la Prematu-
rez", coletou dados de 6 maternidades públicas do
Brasil, onde a prevalência de baixo peso variou de
9% no Hospital dos Servidores do Estado do Rio
de Janeiro (1978-1981) a 14,8% na Maternidade
Vila Nova Cachoeirinha, Estado de São Paulo18,
de 1979 a 1981. Estudo realizado em Floria-
nópolis, no período de 1978-1979, indicou um per-
centual de 5,3% de recém-nascidos baixo peso20.

Várias investigações mostram a diferença na
prevalência do baixo peso ao nascer segundo a
classe social, situação conjugal, idade materna,
hábito de fumar materno e outros indica-
dores1,3,8,10,14. O presente trabalho foi elaborado
com o intuito de descrever e investigar este
fenômeno através de uma abordagem qualitativa,
privilegiando-se na análise as características so-
ciais da população como as principais determi-
nantes do fenômeno do baixo peso.

Material e Método

Os dados do presente trabalho foram extraídos
de um projeto de saúde perinatal denominado "Es-
tudo epidemiológico-social de parâmetros da
saúde materno-infantil", realizado na cidade de Ri-
beirão Preto, Estado de São Paulo, durante o
período de primeiro de junho de 1978 a 31 de
maio de 1979, representando cerca de 98% do uni-
verso de recém-nascidos vivos6. As informações
foram coletadas diariamente a partir de ques-
tionários preenchidos por meio de entrevistas com
as puérperas c de dados hospitalares. As entrevis-
tadoras foram treinadas pelos coordenadores do
projeto, e as medidas antropométricas foram pre-
viamente padronizadas e sempre realizadas por
dois antropemetristas. De um total de 9.068 casos
foram excluídos os partos múltiplos, restando
8.878 crianças nascidas de parto único, onde se
realizaram as análises com auxílio de computador.
Pormenores sobre a metodologia encontram-se
publicados em outro trabalho1.

Para a presente investigação consideraram-se os
seguintes dados relativos a peso ao nascer: idade
gestacional, idade materna por ocasião do parto,
número de gestações, hábito de fumar materno, es-
colaridade materna, situação conjugal da mãe, tra-
balho materno, categoria de pré-natal, número de
consultas no pré-natal, categoria de internação, tipo

de parto, renda familiar em salários-mínimos e
classe social. Os critérios utilizados na organização,
definições e terminologias para o período perinatal
foram os recomendados pela OMS, em 197726.

A conceituação da classe social foi baseada no
modelo proposto por Singer19 e adaptado para uso
epidemiológico por Barros2, empregando-se fun-
damentalmente dois indicadores: posição na o-
cupação (relação de trabalho) e tipo de ocupação
(ocupação-função), feita em relação à inserção do
chefe de família no processo produtivo e, secun-
dariamente, pelo nível de renda e número de em-
pregados, estabelecendo-se, assim, 5 frações de
classe: burguesia empresarial, burguesia gerencial,
pequena burguesia, proletariado e subproletariado.

Resultados

Quanto à procedência, dos 8.878 casos, 6.750
eram residentes no Município de Ribeirão Preto,
sendo 2.128 casos provenientes de outros mu-
nicípios do Estado de São Paulo ou de outros esta-
dos brasileiros.

A prevalência de baixo peso ao nascer (menor
que 2.500 g.) para a coorte de crianças nascidas
em Ribeirão Preto foi de 7,47%, e para peso defi-
ciente ao nascer (de 2.500 a menor que 3.000 g.)
foi de 21,06%. Das 660 crianças que nasceram
com baixo peso, 207 tinham informação prejudica-
da da idade gestacional. Do restante, 49,4% eram
pré-termo e 50,6% a termo.

As taxas de baixo peso e de peso deficiente ao
nascer foram menores, considerando-se somente a
população residente no município (7,22% e
20,87%, respectivamente).

Pode-se observar na Fig. 1 a distribuição desi-
gual da proporção de baixo peso ao nascer entre as
diferentes frações de classe social. O contraste fica
evidente quando se tem o triplo da prevalência de
baixo peso, 9,46% no subproletariado, em relação
a 3,2% na burguesia empresarial (p<0,001). Esta
diferença é importante, tanto levando-se em con-
sideração uma maior proporção de baixo peso nas
classes proletárias, como também devido a maior
participação destas mesmas classes na composição
da população, que atinge 1,4% para a burguesia
empresarial, 5,2% para a burguesia gerencial,
9,9% para a pequena burguesia, 49% para o prole-
tariado propriamente dito, 27,5% para o subprole-
tariado e 7% prejudicado. Com relação ao peso de-
ficiente ao nascer, observa-se que este problema se
distribui de maneira socialmente desigual.

A composição da população de estudo por
frações de classe, excluindo-se os "prejudicados"
(sem classificação social), pode ser observada na
Fig. 2. Dos 7% de casos sem informação de classe,



em cerca de 2% foram coletados apenas dados
hospitalares, pois houve recusa de resposta ao
questionário ou, por qualquer outro motivo, o
questionário não foi respondido.

Na Fig. 3 compara-se a distribuição do peso em
diferentes percentis segundo a burguesia (engloban-
do burguesia empresarial e burguesia gerencial) e o
proletariado (englobando proletariado propria-
mente dito e subproletariado). A média de peso ao
nascer foi de 3.400 g (desvio-padrão - d.p.= 480)
para a burguesia empresarial, 3.350 g (d.p.= 595)

para a burguesia gerencial, 3.320 g (d.p.= 555) para
a pequena burguesia, 3.280 g (d.p.= 695) para o pro-
letariado, 3.200 g (d.p.= 700) para o subproletariado
e 3.140g(d.p.= 855) para os "prejudicados".

Não foi excluído o item "prejudicado" da
análise em virtude deste grupo ser aquele que sem-
pre apresenta maior proporção de baixo peso,
qualquer que seja o fator levado em consideração.
Observando-se esta categoria, quanto ao consumo
médico, como, por exemplo, categoria de inter-
nação, vê-se que 49,5% utilizaram serviços do se-



guro social (Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social - INAMPS), 38,1%
serviços gratuitos e apenas 7,4% tiveram acesso a
serviços particulares pagos. Na Tabela 1, observa-
se, quanto à categoria de internação, que os per-
centuais de utilização de hospital pago foram
maiores para as três frações da burguesia ( 11,36%,
27,19% e 42,62%, respectivamente) do que para o

grupo de prejudicados (7,4%) (p<0,001).
Observa-se na Fig. 4 que, para a burguesia em-

presarial, burguesia gerencial e pequena burguesia,
a maioria das crianças nascidas com baixo peso é
pré-termo (75%, 66,67% e 69,23%, respectiva-
mente), ao passo que no proletariado e subproleta-
riado são a termo (55,65% e 53,38%), porém essas
diferenças não foram estatisticamente significantes.



* Diferença entre as proporções significante (p<0,001)
n.s. - não significante

Na Tabela 1 estão listadas as características das
variáveis segundo as frações de classe social. Essa
Tabela ilustra a disparidade entre as classes no que
diz respeito aos vários indicadores analisados.

Na Tabela 2 pode-se observar os percentuais de
ocorrência de baixo peso ao nascer segundo as
variáveis do estudo. Nota-se que, para todas as
variáveis exceto trabalho materno, há diferenças
percentuais significantes na prevalência de baixo
peso. Como se comportariam tais diferenças nas
distintas classes sociais? O risco de uma mãe tra-
balhadora fumante é o mesmo risco que experi-
menta uma mãe burguesa fumante?

Estão relacionados, na Tabela 3, os principais
trabalhos sobre a prevalência de baixo peso no
Brasil. Uma dificuldade que surge na compa-
ração reside na inclusão ou não dos pesos iguais
a 2.500 g neste índice. No presente artigo, embo-
ra considerando-se baixo peso (menor que 2.500
g) conforme recomendação da OMS, desde 1976,
utiliza-se também o critério antigo da OMS
(baixo peso - menor ou igual a 2.500g) apenas
para fins de comparação histórica com trabalhos
anteriores. Pelo citado critério antigo, Ribeirão
Preto, com um percentual de 8,3%, em 1978-
1979, está melhor do que Recife (14,6%) em
1974 e São Paulo (9,7%), em 1976, tendo índice
igual às capitais brasileiras (8,3%) em 1978-
1979. Medindo-se pelo critério atual, Ribeirão
Preto, com 7,4%, tem uma taxa mais baixa que 9
maternidades (11,1%), em 1980-1982, e Pelotas,



com 8,1%, em 1982, porém mais alta que a de
Florianópolis (5,3%), em 1978-1979.

Comparando-se o baixo peso e peso deficiente,
pelo critério antigo, em Ribeirão Preto, nos anos
da Investigação Interamericana de Mortalidade na
Infância, 1968-1970, percentuais de 8,7% e
23,4%, respectivamente, com os dados do presente
estudo (8,3% e 23,3% - Tabela 3), conclui-se que
a diferença não é estatisticamente significativa.
Além do mais, as taxas de 1968-1970 estão super-
estimadas pela inclusão de gemelares.

Na Tabela 4 mostra-se a distribuição percentual
dos nascidos vivos segundo a idade da mãe, em
Ribeirão Preto, comparando-se 1968-1970 e 1978-
1979. Verifica-se que houve um aumento do
número de nascimentos entre as mães menores de
20 anos, ao lado de uma diminuição entre as mães
com mais de 30 anos.

Discussão e Conclusões

Sabe-se, de longa data, que há importantes di-
ferenças dentro de uma população que fazem com

que uns experimentem uma melhor qualidade de
vida em contraste com outros que adoecem e mor-
rem com mais freqüência, muitas vezes por noso-
logías também diferentes. Assim, se os indivíduos
apresentam tais diferenças, estas não se devem
apenas às suas características pessoais inatas ou
adquiridas, mas também, e primordialmente, ao
modo como a sociedade se organiza e como se re-
parte a renda entre as classes. Por outro lado, é a
situação social o contexto determinante na ex-
pressão das características pessoais.

Deste modo, a estratificação social é a maneira
utilizada para se inferir, indiretamente, a classe so-
cial dos indivíduos. O modelo de estratificação es-
colhido para este estudo utiliza uma categoria
econômica, a posição social no processo produti-
vo, para a análise em foco. Embora todo método
de estratificação seja imperfeito, pela impossibili-
dade de se verificar a "classe mesma", o tipo de es-
tratificação escolhido, à medida que restringe a es-
colha e a subjetividade do pesquisador, é o mais
adequado aos objetivos da presente investigação,
de analisar uma sociedade composta de popu-
lações diferentes do ponto de vista social, dife-
renças estas que se refletem no organismo
biológico dos indivíduos.

Classes são grandes grupos de pessoas que dife-
rem umas das outras pelo lugar ocupado por elas
num sistema historicamente determinado de pro-
dução social, por sua relação com os meios de pro-
dução, por seu papel na organização social do tra-
balho e, por conseqüência, pelas dimensões e
método de adquirir a parcela da riqueza social de
que disponham2. A burguesia é a classe proprietária
dos meios de produção (terra, máquinas, fábricas,
capital) e o proletariado é a classe não proprietária
destes meios, que vende a sua força de trabalho no



mercado, em troca de um salário. A burguesia em-
presarial é composta dos donos de empresas e
ações. A burguesia gerencial é a tecnoburocracia,
estatal ou privada, que assume funções diretivas e
gerenciais. A pequena burguesia é a classe interme-
diária, que trabalha, mas é, ao mesmo tempo, pro-
prietária dos seus meios de produção. O proletaria-
do propriamente dito são os trabalhadores,
geralmente do setor secundário e o subproletariado
é composto de desempregados, trabalhadores
agrícolas e os trabalhadores com ocupações irregu-
lares, com inserção débil nas relações de produção -
empregados domésticos, trabalhadores da cons-
trução civil, diaristas, ambulantes, entre outras 19.

A utilização da classe social nos modelos epi-
demiológicos tem sido criticada por alguns
sociólogos que perguntam sobre a validade do
modelo para observação de casos individuais. Um
defeito dessa caracterização é de que se limita a
captar a situação de classe pela estrutura
econômica, portanto, a classe em si, não captando
a posição de classe (dada pelo nível de percepção
de renda e consumo) nem os valores, a ideologia,
as posições políticas dos membros de cada classe,
portanto não afere a superestrutura, ou melhor, a
classe para si. Outro ponto é que se percebe a rea-
lidade petrificada em um momento histórico, isto
é, sincronicamente, não permitindo, por exemplo,
o estabelecimento de relações diacrônicas entre su-
jeito-objeto historicamente considerados15.

A conclusão que perpassa todos os dados do
presente trabalho, é de que há diferença significati-
va e importante entre as classes proprietárias e as
classes trabalhadoras, nos percentuais de baixo
peso. Assim, essas diferenças dentro de uma mes-
ma população, em suas diversas classes, asseme-
lham-se às distinções observadas entre países, na
prevalência de baixo peso ao nascer. Por outro
lado, no presente estudo, o percentual de baixo
peso de 7,47% foi muito semelhante ao percentual
de 7,0% do proletariado. No entanto, há uma
classe que tem os indicadores de baixo peso e peso
deficiente ao nascer ainda piores do que o proleta-
riado. É o subproletariado que apresenta estes va-
lores de 9,46% c de 23,27%, respectivamente.

O subproletariado, que percebe salários ainda
mais baixos, e que realiza atividades informais
principalmente no setor de serviços, excluído da
produção industrial, comporta-se em termos
biológicos ainda pior que os trabalhadores fabris.
A este respeito, Oliveira13 coloca que é devido à
existência dessa população "marginal" que o siste-
ma produtivo sobrevive, pois essa população de
subproletários presta, a um custo ínfimo, os ser-
viços necessários à reprodução física do proleta-
riado propriamente dito, o que permite que se
pague um salário baixo aos trabalhadores. Há uma

interpretação econômica que credita à dualidade
da economia uma das causas do subdesenvolvi-
mento. A existência dessa economia primitiva e
informal ao lado da economia industrial e desen-
volvida seria, a partir desta percepção, disfuncio-
nal ao sistema7. Tal dualidade, ao invés de disfun-
cional, é, para outros, funcional para a manutenção
dos atuais mecanismos de produção de bens e ser-
viços no Brasil, que se caracterizam por uma
grande desigualdade na repartição da renda e
baixo custo de mão de obra no setor industrial13.

A categoria "prejudicado", que não quis infor-
mar ou informa mal sobre vários fatores, tem a
maioria da sua composição retirada do proletariado
e subproletariado, talvez daqueles que estejam em
pior situação social no que diz respeito à inserção
na produção, desemprego e escolaridade. Esse as-
pecto deverá ser objeto de discussão específica.

Teruel21 mostra que o comportamento reproduti-
vo das mães, que se reflete na distribuição dos nas-
cimentos por idade materna, depende de uma série
de fatores econômicos e sociais. Assim, o maior
número de nascimentos nas mães jovens adverte
para o aumento da gravidez na adolescência. Segun-
do o relatório da UNICEF22 sobre a situação mun-
dial da infância, em 1984, as gestantes precoces ten-
dem a pertencer às classes mais baixas. Portanto, se
a idade materna for um "fator de risco", este risco
não se distribui homogeneamente nas classes so-
ciais. A diminuição dos nascimentos nas mães com
mais de 30 anos deve constituir um reflexo da queda
global da taxa de fecundidade no Brasil 17.

A utilização, em epidemiologia, de dados mé-
dios ou dados globais de uma população, sem se le-
var em conta a sua diferente composição por clas-
ses, pode proporcionar uma distorção da realidade.
A consideração dos dados sociais pode levar, inclu-
sive, a uma reversão das prioridades. Se, por exem-
plo, a idade materna menor que 20 anos for um "fa-
tor de risco", este "risco" está presente em maior
intensidade no subproletariado (18,1%) e proleta-
riado (14%) contra apenas 6,8% na pequena bur-
guesia, 2,6% na burguesia gerencial e 2,4% na bur-
guesia empresarial (Tabela 1). Assim, na eleição de
prioridades para a assistência de saúde pública
deve-se considerar não somente os "fatores de ris-
co" analisados isoladamente, mas também a preva-
lência desses fatores dentro das classes sociais. E,
além disto, atentar para a composição percentual
das classes sociais na população global, onde pre-
dominam os trabalhadores (proletariado e subprole-
tariado), representando 82,3% do total, contra
17,7% das classes proprietárias (burguesia empre-
sarial, gerencial e pequena burguesia).

Por outro lado, o que se esperaria encontrar em
Ribeirão Preto, devido às condições de um desen-
volvimento capitalista avançado, seria uma me-



lhoria na prevalência de recém-nascido de baixo
peso. Isso talvez mostre a incapacidade de se dis-
tribuir os frutos do progresso, elevando-se o
padrão de vida das populações, repartindo-se mais
equitativamente a riqueza no Brasil. Porém, em
Cuba, China e Japão, observou-se este mesmo
fenômeno da não redução do índice de baixo peso
mesmo com a melhoria das condições sociais. Ao
que parece, tal redução só se operaria em um inter-
valo mais longo, envolvendo mais de uma
geração. Assim, o prejuízo no desenvolvimento da
mãe, privada de condições sociais no passado,
continuaria gerando crianças pequenas, apesar da
melhoria presente na sua situação econômica4.

O modelo de desenvolvimento brasileiro ate-
nuou ou alargou as diferenças sociais na prevalên-
cia de baixo peso? A resposta a esta pergunta só
poderá ser encontrada realizando-se novos estudos
que permitam análises históricas comparativas.

SILVA, A.A.M. da et al. [Perinatal health: low birth
weight and social class]. Rev. Saúde públ., S. Paulo, 25:
87-95, 1991. A survey was carried out in Ribeirão Preto,
S. Paulo State, Brazil, between June 1978 and May 1979
with a view to studying the prevalence of low birth weight
and its occurrence among different social classes. Data
were collected from 8,878 singleton live births in eight
maternity hospitals, accounting for 98% of all births in
the area. Social classes were determinated by the use of a
model proposed by Singer and modified for epidemiolog-
ical purposes by Barros. Out of the 8,878 births, 660
(7.5%) were of low birth weight. The prevalence of defi-
cient weight at birth (between 2,500 and 2,999 grams)
was of 21.1%. Analysis indicated that 50.6% of children
with low birth weight were at term and the majority of
them suffered form intrauterine growth retardation. The
prevalence of low birth weight according to social class
was seen to be lower in the bourgeoisie classes (ranging
from 2.8% to 3.9%) and higher in working classes (from
7% up to 9.5%). Low birth weight (defined as [] 2,500
grams) was used for purposes of comparison with other
previous surveys. The percentage was lower in this study
(8.3%) than that found in the Interamerican Investigation
of Mortality in Childhood (8.7%), carried out in 1968-70.
No statistically significant differences in the percentage
of low birth weight were found in the case of Ribeirão
Preto when these two surveys were compared.

Keywords: Infant, low birth weight. Socioeconomic fac-
tors. Health surveys.
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